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STF condena politicos acusados de receber propina para apoiar
governo

O Supremo Tribunal Federal condenou nesta segunda-feira (1%9), no julgamento da Ac¢éo Penal 470, o
processo do mensal 8o, politicos e assessores parlamentares acusados de vender apoio politico durante o
primeiro mandato do governo do presidente Luiz Inécio Lulada Silva. Foi absolvido integralmente, até o
momento, apenas 0 ex-assessor parlamentar do extinto PL, Antonio Lamas, de acordo com orientagdo
do préprio Ministério Publico Federal, que ja havia reconhecido a falta de provas contra o réu.

Falta apenas o voto do presidente do Supremo, ministro Ayres Britto, para encerrar atual fase do
julgamento. O voto de Britto pode provocar alguns empates. E o caso dos réus Roberto Jefferson, Jacinto
Lamas e Jodo Claudio Genu, que tém cinco votos pela condenacdo e quatro pela absolvicdo nos crimes
de lavagem de dinheiro. Ja José Borba e Breno Fischberg tém cinco votos pela absolvi¢do do mesmo
crime. Em caso de empate, discute-se a aplicagdo do in dubio pro reo, ou sgja, se vale a sentencamais
favoravel ao reu.

Durante duas semanas, 0s ministros se ocuparam de analisar subitens do sexto capitulo da deniincia, que
tratavam de acusacoes de corrupgdo contra parlamentares e assessores do Partido Progressista (PP), do
antigo Partido Liberal (PL) — atual Partido da Republica (PR), do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB)
e do Partido do Movimento Democrético Brasileiro (PMDB). Além de politicos e réus ligados aos
partidos, os ministros condenaram também dois ex-socios de empresas corretoras de valores, que, de
acordo com o Plenario, do STF, participaram dos repasses ilicitos a deputados.

Com duas excegoes, todos 0s outros reus ja estavam condenados pel os crimes de corrupgdo passiva antes
do inicio da sessdo desta segunda-feira. Apenas o deputado federal Pedro Henry (PP-MT) e o secretério-
geral do PTB, Emerson Palmieri dependiam do voto dos ministros que ainda ndo haviam votado, mas
também acabaram condenados por este crime. Formalmente, portanto, 0 Supremo reconheceu que houve
a compra de apoio politico, embora, os ministros discordem em certos aspectos formais como e com que
intensidade isso se deu.

Do PP, o ex-deputado Pedro Corréa (PP-PE) foi condenado, até aqui, por unanimidade, por crimes de
COrrupcao passiva e por sete votos a dois por lavagem de dinheiro, ficando vencido o revisor Ricardo
Lewandowski e o ministro Marco Aurélio. Pelo crime de formagédo de quadrilha, em razéo da
divergéncia aberta pela ministra Rosa Weber, que ndo reconheceu que houve o esforco formal dos
acusados em constituir uma organizacdo para ofender a paz publica, Pedro Corréafoi condenado por seis
votos atrés. O deputado federal Pedro Henry, um dos réu que dispde de prerrogativa de foro, foi
condenado por corrupcao passiva por seis votos atrés, ficando vencidos, além do revisor os ministros
Gilmar Mendes e Marco Aurédlio. Henry foi condenado por lavagem de dinheiro pelo mesmo placar. O
deputado foi absolvido daimputacéo de formacdo de quadrilha por seis votos atrés.

Jodo Claudio Genu foi condenado por oito votos a um por corrupgao passiva e por seis votos a trés por
formacdo de quadrilha, vencido o ministro Dias Toffoli, que o absolveu integralmente. Gent também
esta condenado por lavagem, até o momento, por cinco votos a quatro. O ex-socio da corretora Bonus
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Banval, acusado de efetuar os repasses para os politicos do PP, Enivaldo Quadrado, foi condenado por
oito votos a um por lavagem de dinheiro e por seis votos atrés por formagdo de quadrilha. Breno
Fischberg, também da Bonus Banval, esta condenado até por cinco votos a quatro por lavagem de
dinheiro e absolvido por seis votos atrés por formacdo de quadrilha.

Quanto aos réus do extinto PL, o entdo presidente da legenda, deputado Waldemar Costa Neto e o
tesoureiro do partido, Jacinto Lamas, foram condenados por unanimidade por corrupgao passiva e por
0ito votos a um por lavagem, vencido o ministro Marco Aurélio. Ambos também estéo condenados até
agui por cinco votos a quatro por formacéo de quadrilha. Bispo Rodrigues foi condenado por
unanimidade por corrupgao passiva e por seis votos a trés por lavagem de dinheiro.

Dosréus do PTB, Roberto Jefferson e Romeu Queiroz foram condenados por unanimidade até aqui por
corrupgdo passiva e por sete votos a dois por lavagem. Emerson Palmieri esta condenado por corrupcéo
passiva e lavagem por seis votos atrés.

O ex-lider do PMDB, José Borba, foi condenado por unanimidade por corrupgdo passiva e esta
absolvido até o momento por cinco votos a quatro. Um voto do presidente da corte, ministro Ayres
Britto, pela condenagéo pode significar um empate formal.

Quadrilhadedois

Na primeira parte da sessdo desta segunda-feira, votaram os ministros Dias Toffoli, Marco Aurélio e
Celso de Méllo. A palavrainicialmente voltou a Toffoli, porque o ministro ndo havia concluido o seu
voto na quinta-feira (27/9). O ministro Marco Aurélio afastou algumas das condenacdes por formacéo de
guadrilha por reconhecer que nesses casos Ndo havia sequer o nimero de agentes suficientes para
constituir o tipo penal, como no caso dos socios da Bonus Banval. “N&o admito a quadrilha de dois”,
disse Marco Aurélio.

O ministro ndo reconheceu ainda nenhuma imputacdo por lavagem de dinheiro por entender que o que
ocorreu foi 0 mero exaurimento do crime de corrupgéo passiva. “Nao podemos confundir o exaurimento
de corrupcgao com lavagem de dinheiro. E o fato de o fazer por interposta pessoa, como no caso do
deputado JoZo Paulo Cunha, nfo revela o crime em si de lavagem. E uma forma escamorteada propria’,
disse Marco Aurélio, para quem também ndo € valido supor que € do réu a obrigacdo de conhecer a
origem ilicitado dinheiro.

O ministro Celso de Méllo votou integralmente com o relator da acéo. Celso de Mello, assim como o
ministro Luiz Fux, acolheu o voto de Joaquim Barbosa, ndo aderindo a divergéncia aberta pela ministra
Rosa Weber, que havia entendido que ndo ha elementos nos autos que comprovem que houve a
constituicdo de uma quadrilha para ofender a paz publica
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